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LEI N°. 482, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013. 

Disp6e sobre o Serviço 
atividade de interesse 
consiste no transporte de 
de bens em velculo de 
outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, 

de Mototaxi, 
publico que 

passageiros e 
aluguel e da 

Faço saber que a CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSiçÒES PRELIMINARES 

SEçAO I 
DO OBJETO 

Art. 1° - Esta Lei disciplina, no ambito do Municipio de· Cruz, a 
exploraçao do serviço de transporte de passageiros e bens em velculo 
de aluguel, atividade de interesse publico denominada genericamente 
de serviço de mototaxi. 

Paragrafo Ùnico - O serviço de mototaxi de que trata o caput 
reger-se-a pela Constituiçao Federai, pela Lei Organica do Municipio 
de Cruz, pelo C6digo de Transito Brasileiro, pelas disposiç6es desta 
Lei, pelo seu regulamento e normas pertinentes. 

SEçAo II 
DAS ATRIBUiçÒES 

Art. 2° - Ao Municipio de Cruz compete a outorga das 
permiss6es que, mediante delegaçao de competencia, podera ser 
atribulda à Secretaria de Infra-Estrutura. 

§1° - Compete à Secretaria de Infra-Estrutura planejar, 
organizar, gerir e fiscalizar o serviço de mototaxi, bem como aplicar 
as penalidades com vistas à adequada prestaçao do serviço à 
populaçao do Municipio de Cruz. 
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§2° - As atribuiç6es definidas no caput serao exercidas por 
unidade organica espedfica da estrutura da Secretaria de Infra
Estrutura e Urbanismo, sob a supervisao do Secretario da Pasta, a 
seguir denominada simplesmente unidade gestora do serviço de 
mototaxi. 

Art. 3° - A unidade gestora do serviço de mototaxi, no 
desempenho de suas atribuiç6es devera, especificamente: 

I - promover a adequada prestaçào de serviço de mototaxi, 
evitando abusos econ6micos e mantendo o incentivo à concorrencia 
salutar. 

II - assegurar a qualidade da prestaçào do serviço no que diz 
respeito à segurança, continuidade, conforto e acessibilidade. 

III - estimular a preservaçào do patrimonio hist6rico, a 
conservaçao energética e a reduçào de causas de poluiçào ambientai, 
conforme as prescriç6es das normas técnicas e dos padr6es de 

emissao de poluentes. 

IV - garantir a participaçao dos usuarios, particularmente 
mediante o instrumento das audiencias publicas. 

CAPITULO II 
DOS REQUISITOS PARA O EXERCÌCIO DA ATIVIDADE 

SEçAO I 
DA PERMISSAO 

Art. 40 - O Serviço de mototaxi sera prestado por aut6nomos, 
mediante permissào do Municipio de Cruz. 

Art. 5° - Os profissionais aut6nomos deverao preencher, no 
minimo, os seguintes requisitos: 

I - ser motorista portador de carteira nacional de habilitaçao, 
categorias A; 

II apresentar comprovante de residencia nesta 

municipalidade; 
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III - ser proprietario ou titular de contrato de arrendamento 

mercanti l /easing do velculo; 

IV - apresentar laudo médico que comprove estar em 
condiçoes flsicas e mentais para o exercicio da atividade de 

mototaxista, fornecido por médico da Rede Hospitalar do Municipio de 

Cruz, do INSS ou particular, devidamente registrado no CRM; 

V - apresentar certidao negativa do débito junto à Receita 

Federai, Municipio de Cruz, INSS e Secretaria da Fazenda; 

VI - nao ser detentor de outorga de serviço publico ou 

autorizaçao de qualquer natureza expedida pela administraçao publica 

federai, estadual, municipal. 

Art. 6° - Os permissionarios autonomos deverao manter e 
comprovar durante toda a vigencia da permissao, os requisitos e 
obrigaçoes fixados nesta Lei. 

Art. 7° -A permissao tera vigencia de 10 (dez) anos, podendo 
ser renovada, observadas as disposiçoes constantes desta Lei. 

Art. 8° - A quantidade de permissoes sera equivalentes a 70 
(setenta) vagas, distribuldas por todo o municipio, de acordo com a 
demanda existente, entre os seguintes pontos oficiais de 
estacionamento: 

I - Centro da cidade; 
II - E m frente a o Banco do Brasi l; 
III - E m frente à Rodoviaria; 
IV - E m frente a o Hospital; 
V- Nas proximidades da Prefeitura; 
VI - Nas proximidades do Posto de Saude; 
VII - Distrito de Caiçara; 
VIII - V ila de P rea; 
IX - De mais locais, de acordo com a demanda apresentada. 

SEçAO II 
DO VEÌCULO 

Art. 9° - O velculo devera: 
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I - Ter no maximo 4 ( quatro) anos de fabricaçao. 
II - Deverao ser inscritos, em letras de imprensa, a 

designaçao "Mototaxi de Cruz", a logomarca e a numeraçao 
estabelecida pelo Municipio. 

SEçAO III 
DA TRANFERENCIA 

Art. 10 - A transferència da permissao pode se dar nas 
seguintes condiç6es: 

I - ato voluntario do permissionano, quando o beneficiario da 
transferència far motorista profissional autonomo nao permissionario, 
devendo o referido preencher as exigèncias previstas na Lei para a 
obtençao da outorga de permissao; 

II - aposentadoria do permissionario por invalidez; 
III - incapacidade fisica ou mental do permissionario para 

exerdcio da profissao de motorista, devidamente atestada pelo 
instituto previdenciario; 

IV - em caso de falecimento do permissionario autonomo, a 
viuva, herdeiros e sucessores, na conformidade com a partilha ou 
alvara judicial e desde que requerido no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados do término do inventario; 

V - em caso de invalidez para o trabalho, temporaria ou 
permanente. 

CAPITULO III 
DA OPERAçAO 

SEçAO I 
DA VISTORIA 

Art. 11 - Os velculos e os equipamentos serao vistoriados 
periodicamente, conforme calendario estabelecido pela unidade 
gestora. 

Art. 12 - Somente podera circular vefculo aprovado na 
vistoria de que trata o artigo anterior. 

Art. 13 - Os veiculos nao aprovados na vistoria serao 
retirados de operaçao até que sejam atendidas as exigèncias 
impostas pela unidade gestora. 
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SEçAO II 
DOS PONTOS DE MOTOTÀXI E ESTACIONAMENTOS 

Art. 14 - Os pontos de taxi e estacionamentos serao definidos 
e edificados pela Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Urbanismo, 
através da unidade gestora, DMT - Diretoria Municipal de Transito, 
que disciplinara a utilizaçao deles. 

Paragrafo Unico - Os pontos de mototaxi e estacionamentos 
serao livres e gratuitos. 

CAPITULO V 
DOS DEVERES, DAS OBRIGAçOES E DAS RESPONSABILIDADES 

SEçAO I 
DOS PERMISSIONÀRIOS AUTÒNOMOS 

Art. 15 Constituem deveres e obrigaç6es dos 
permissionarios aut6nomos: 

I - manter as caracterfsticas fixadas para o vefculo; 
II - iniciar a prestaçao do serviço somente ap6s constatar que 

o vefculo se encontra em perfeitas condiç6es de segurança, conforto e 
h igiene; 

III - nao permitir a direçao do velculo por quem nao esteja 
devidamente autorizado pela unidade gestora; 

IV - respeitar o passageiro, sendo-lhe cortes e prestativo, bem 
como ao publico e aos agentes administrativos; · 

V - acatar e cumprir as determinaç6es da unidade gestora e 
de seus agentes no exerdcio de suas funç6es; 

VI - manter atualizados, junto à unidade gestora, todos os 
seus dados cadastrais; 

VII - cumprir todas as disposiç6es legais relacionadas à 
prestaçao do Serviço de mototaxi; 

VIII - promover a adequada manutençao do vefculo e de seus 
equipamentos, de modo que estejam em bom estado de conservaçao 
e em perfeitas condiç6es de funcionamento. 

IX - apresentar, sempre que determinado pela unidade 
gestora, o vefculo para vistoria técnica, comprometendo-se a sanar as 
irregularidades no prazo fixado; 
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X - manter autorizados, nos locais indicados pela unidade 
gestora todos os documentos exigidos para a prestaçào do Serviço de 

mototaxi; 
XI - nào paralisar a prestaçào do serviço sem autorizaçào 

ex pressa da un ida de gestora; 
XII - manter trajes compatfveis com a prestaçào do serviço. 

CAPITULO VI 
DA FISCALIZAçAO 

Art. 16 - A fiscalizaçào do serviço sera exercida pela 
Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Urbanismo. 

CAPÌTULO VII 
DAS INFRAçÒES E PENALIDADES 

Art. 17 - A inobservancia das disposiçòes contidas nesta Lei e 
nas demais normas aplicaveis ao Serviço de mototaxi sujeita aos 
infratores às seguintes cominaçòes: 

I - advertencia por escrito; 
II - multa; 
III - Suspensào temporaria do exerdcio da atividade de 

permissionario, pelo periodo de até 60 (sessenta) dias; 
IV - Perda da Permissào dada pela municipalidade. 

Art. 18 - Os vefculos apreendidos pela fiscalizaçào da unidade 
gestora serào recolhidos pela unidade gestora, permanecendo em 
poder da administraçào municipal até que sejam sanadas as 
irregularidades afetas à apreensào. 

CAPITULO VIII 
DOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAçAO DE PENALIDÀDES, 

DAS INTIMAçÒES, DAS IMPUGNAçÒES E DOS RECURSOS 

SEçAO I 
DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 19 - O procedimento para aplicaçào de penalidade sera 
iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente 
autuado, assegurada ampia defesa e contradit6rio. 
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Art. 20 - Os processos de que trata o artigo anterior serao 
julgados pela Comissao de Inquéritos Administrativos. 

SEçAO II 
DAS INTIMAçÒES 

Art. 21 - As intimaç6es far-se-ao: 

I - por via postal, com comprovante de recebimento; 
II - por expediente da Administraçao, entregue por servidor 

designado, mediante protocolo de entrega; 
III - por editai, quando resultarem infrutlferos os meios 

empregados nos incisos I e II deste artigo. 

Paragrafo Unico - O editai sera afixado no quadro de avisos 
da unidade gestora. 

SEçAO III 
DASIMPUGNAçÒES 

Art. 21 - Aos atos praticados pela Administraçao cabera 
impugnaçao, a qual devera indicar, sob pena de nao ser conhecida: 

I - o nome da autoridade que praticou o ato; 
II - a qualificaçao completa do impugnante, numero da 

permissao, be m como o seu endereço para correspondencia; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a 

impugnaçao; 
IV - as provas com que pretende demonstrar a verdade dos 

fatos alegados; 
V - as diligencias administrativas que julgar necessarias à 

elucidaçao dos fatos, exposto os motivos, sob pena de preclusao. 

Art. 22 - Compete ao impugnante instruir a impugnaçao com 
todos os elementos e documentos que entender necessarios à 
sustentaçao de suas alegaç6es, podendo ainda indicar rol de 
testemunhas, precisando a qualificaçào completa delas, sendo 
limitado a tres. 
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Art. 23 - Serào indeferidas pela Administraçào, por ocasiào 
fundamentada, as diligencias consideradas impossfveis ou 
impraticaveis. 

SEçAO IV 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 24 - Aos atos da Administraçào decorrentes da aplicaçào 
desta Lei ca be m: 

I - recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data e m 
que o infrator tenha tomado ciencia da puniçào, nos casos de: 

a) Advertencia por escrito; 
b) Multa; 
c) Suspensào temporaria do exerc1c1o da atividade de 
permissionario, pelo periodo maximo de até 60 (sessenta) 

dias; 
d) Perda da Permissào dada pela municipalidade. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSiçÒES FINAIS E TRANSITÒRIAS 

Art. 25 - Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 
exclui-se-a o dia do infcio e inclui-se-a o do vencimento. 

Paragrafo Ùnico-56 se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste artigo em dia de expediente do 6rgao. 

Art. 26 - O Poder Executivo Municipal regulamentara esta Lei 
e expedira normas complementares por atos pr6prios. 

Art. 27 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçào, 
ficando revogada expressamente a Lei Municipal no. 245 de 05 de 
setembro de 2002, e as demais disposiçoes em contrario. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 29 de 
novembro de 2013. 

~ 
ODAIR JOSE MENDES DE VASCONCELOS 

PREFEITO MUNICIPAL 


